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PARECER JURíD|CO No 294t2024

Assunto: DISPENSA DE LICITAçAO No 9312024

Requerente: Secretaria Munlcipal De Educação

RELATóruO:

Trata-se de solicltação para aquisição de peças para veÍcu[o, placa

JAAI H80, pertencentê à Secretaria requerente.

A supracitada contratação por melo de Dispensa de Licitação tem como

fulcro o art.75, inciso ll da Nova de Lei de Licltações e Contratos Adminlstrativos,

Lein" 14.133/2021.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórios cumpre a

função de análise à legatidade do procedimento, bem como os pressupostos

formals da contratação, ou seja, avattar a compatibilidade dos atos adminlstratlvos

produzldos no processo de contratação públtca com o sistema jurldico vigente.

Desta forma, a conveniêncla da realização de determinada contrataÇão fica a cargo

do Gestor PúbLico, ordenador das despesas.

A Constltutção da Repúbtica, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrigatoriedade de licltação para as contrataÇôes reatizadas peta AdminlstraÇão

Púbtica:

XXI - ressatvados os casos especificados na legistação, as obras, serviços.
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
púbtica que assegure igualdade de condiçôes a todos os concorrentes,
com ctáusutas que estabeteçam obrigações de pâgamento, mantidas as

condiçôes efetivas da proposta, nos têrmos da [ei, o quaI somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indlspensáveis
à garantia do cumprimento das obrigações.
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A Lei n. 14.133, de 01 de abrit de 2021, a chamada de nova "Lei das

Licitações e Contratos Públtcos", foi pubticada com o objetivo de regulamentar o

citado dispositlvo constltucional, e criar padrões e procedlmentos para reger a

contratação pe[a Adminlstração.

A obrigatoriedade da reatização do procedimento ticitatório é um

corotário do princ[pio constituclonal da isonomia, prevlsto na Constltuição Federat

de 1988 (art. 50, l), peto quaL todos devem receber tratamento [gual pelo Estado.

Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escothldos por critértos de amlzade

pessoal e outros interesses que não o da consecução da finalidade púbtica.

Asslm, o objeto lmedlato e próprio da licltação é evitar a ocorrêncla do

arbítrio e do favorltismo. Segundo o constltucionatista Atexandre de Morais, "a

licitação representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao interesse púbtico,

petos partlculares, numa situação de iguaLdade".

Sempre que haja possibitidade de concorrência, sem prejulzo ao

lnteresse púbt[co, deverá haver ticitação. A contratação direta, sem reaLlzação do

prévio certame ticitatórlo, somente é admitida excepcionatmente, nas hipóteses

trazidas na próprla [ei. Tais situações, contudo, configuram-se em exceções à regra

gerat. A licitação é regra; a contratação direta, exceção.

Assim, retiradas às hipóteses de excepciona tidade, é obrigatória a

reatização do procedimento licitatórlo pela Admlnlstração Púbtica.

No entanto, em quê pese à obrigatoriedade de realização de

procedlmento llcitatórlo, o próprio disposltlvo constitucional reconhece a existêncla

de exceções à regra ao efetuar a ressatva dos casos especificados na legislação,

quals sejam a dispensa e a inexigibllidade de ltcitação.

Sendo assim, o leglslador Constitulnte admitiu a possibl.idade de

existirem casos em que a licitação poderá deixar de ser rea[lzada, autorizando a

Admlnlstração Pública a cetebrar, de forma dlscriclonária, contrataÇões diretas sem

a concretização de certame licitatório.

A dispensa de ticltação é uma dessas modatldades de contratação direta.

O artigo 75, da Lei 14.133/2021 elenca os posslveis casos de dispensa. Tendo em
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vista o valor da contratação, é posslvel que a aqulsição se dê por dispensa de

ticitação, com fulcro no art. 75, inclso ll, da Lei 14.133/2021:

Art. 75. É dispensável. a [lcitação:
ll - paÍa contratação que envolva vatores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquênta mil reais), no caso de outÍos serviços e compras;

Dispõe o Decreto 11.871/2023 que atuatizou os valores estabe[ecidos

acima que o vator limtte para contratação por dispensa de ticitação passará para R$

59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reals e dois centavos).

Desta forma, compreende-se que a dispensa de licltação poderá ser

rêa[izada desde que a htpótese de contratação de bens ou serviços estejam

previamente expressa nos lnclsos do artigo 75 da nova lei de licitaçôes, situação em

que é dispensável a deflagração de processo adminlstrativo llcitatório, o que

simptifica demastadamente a atuação da administração, otimlzando seu

desempenho.

Na contratação direta, o que é dispensado é o processo Licltatório e não

o processo adminlstrativo. Logo o administrador está obrigado a segulr um

procedlmento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevalência dos princípios constitucionals da Admlnistração Púbtica.

Observa-se que o presente processo foi autorizado e justificado peta

autorldade competente, que consta ainda termo de referêncla, estlmativa de

despesa e comprovação da AUTO LEGAL - CENTRO AUTOMOTIVO LTDA, CNPJ No

87.615.449/0001-42, no vator de R$ 556,14 (quinhentos e clnquenta e sels reais com

quatorze centavos), a[ém de ter demonstrado sua habilitação mediante a

documentação solicltada, que o vator da aqulsição encontra-se dentro dos llmltes

legais, que há disponibitidade e compatibllidade orçamentária para a contratação e

que o processo foi instruído por CPL devidamente nomeada, cumprlndo, portanto,

as exigênclas legais.
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Verifica-se assim, estarem atendidas as exlgências contldas no citado

arligo 72 da Lei no 14.133/2021, que devem, necessa riamente, integrar o corpo dos

autos, a fim de conferlr-the legatidade e adequação, essenclalmente, no que tange

à razáo da escolha do contratado e justificativa de preço, estando dentro dos

padrões da razoabilidade.

Dlante do exposto, uma vez preenchidos os requisitos prevlstos na Lei no

14.133/2021 especiatmente em seus arls.72 e 75, ll, não vislumbramos óbice à

contratação do objeto mediante dispensa de [[citação.

CONCLUSÃOr

Uma vez adotadas as providências assinaladas e se abstendo da

apreclação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade mencionados

acima, opina-se peta formalização do processo de contratação direta, nos termos

dos artlgos 72 e 75, lnciso ll, da Le[ no 14.133/2021.

É o parecer, satvo methor juízo.

Tapejara, RS, 10 de abril de 2024.lr
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